
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O     T C – 04.927-10 
Administração direta Municipal. Câmara Municipal 
de Jacaraú. Exercício 2009. Regularidade com 
ressalvas. Aplicação de multa. Recomendações. 
RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO da 
decisão consubstanciada no Acórdão APL – 
TC nº. 00662/2012. Conhecimento do 
Recurso, dada sua tempestividade e 
legitimidade e, no mérito, pelo seu não 
provimento à falta de respaldo legal e 
factual, mantendo-se inalterados os termos 
da decisão recorrida. 
 

 A C Ó R D Ã O   APL – T C- 00885/2012 

 
1. RELATÓRIO 

1.01. Este Tribunal, na sessão de 05 de setembro de 2012, emitiu o Acórdão APL 
– TC 00662/2012 para: 

1.01.1. Julgar regular com ressalvas a prestação de contas da Mesa da 
Câmara Municipal de Jacaraú exercício de 2009, sob a responsabilidade do 
Vereador Cláudio Pessoa. 

1.01.2. Declarar o atendimento parcial às exigências da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

1.01.3. Aplicar multa ao Presidente da Câmara, à época, Vereador Cláudio 
Pessoa, no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), com fundamento no Art. 
56, inciso II da Lei Orgânica deste Tribunal, assinando-lhe o prazo de 60 
(sessenta) dias para recolhimento voluntário. 

1.01.4. Imputar débito no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos 
vereadores Adelson Ângelo Andrade, Antônio André Cordino Júnior, Gilson 
Fábio Duarte, Perón Bezerra Pessoa e R$ 3.800,00 (três mil e oitocentos 
reais) ao Vereador Luiz Valério Santos, assinando-lhes o prazo de 60 
(sessenta) dias para recolhimento voluntário. 

1.01.5. Recomendar ao Presidente da Câmara Municipal de Jacaraú, no 
sentido de conferir estrita observância às normas regedoras da matéria, 
bem como aos princípios que norteiam a Administração Pública. 

 
1.02. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 12.09.2012 e em 27.09.2012, 

o ex-Presidente da Câmara, Sr. Claúdio Pessoa interpôs RECURSO DE 
RECONSIDERAÇÃO (fls. 181/182), a fim de obter reformulação da decisão 
deste Tribunal, no tocante à aplicação da multa, tendo a Auditoria, após 
análise da documentação apresentada, entendido pelo não provimento do 
recurso. 
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1.03. Chamado a se pronunciar sobre o assunto, a Procurador do Ministério 

Público junto ao Tribunal, MARCILIO TOSCANO FRANCA FILHO, opinou pelo 
conhecimento do recurso e pelo seu não provimento, mantendo-se 
integralmente os termos da decisão recorrida. 

1.04. O Processo foi incluído na pauta desta sessão, com notificação do 
interessado. 

2. VOTO DO RELATOR 
Considerando que não foram trazidos aos autos elementos que pudessem 

modificar a decisão recorrida, o Relator vota pelo conhecimento do Recurso de 
Reconsideração, dada sua tempestividade e legitimidade e, no mérito, pelo seu 
não provimento a falta de respaldo legal e factual, permanecendo inalterados os 
termos do Acórdão APL - TC – 0662/2012, tendo em vista que não foi elidida a 
eiva fundamentadora da aplicação de multa, a saber: realização de despesa 
sem licitação, no valor de R$ 10.764,00, para contratação de serviços técnicos 
operacionais para geração dos relatórios de encargos com pessoal. 

 

3. DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO  
TC-04.927/10, os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 
ACORDAM em tomar conhecimento do RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 
supra caracterizado, dada sua tempestividade e legitimidade e, no 
mérito, pelo seu não provimento, à falta de respaldo legal e factual, 
permanecendo inalterados os termos do Acórdão APL – TC – 
0662/2012. 

Publique-se, intime-se, registre-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno do TCE/PB - Plenário Ministro João Agripino. 

João Pessoa, 29 de novembro de 2012. 
 
 

_________________________________________________ 
Conselheiro Fernando Rodrigues Catão – Presidente 

   
 

________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 

________________________________________________ 
Elvira Samara Pereira de Oliveira 

Procuradora Geral em exercício do Ministério Público junto ao Tribunal 
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